
§ 1º - Cada membro do Conselho terá um suplente
que o substituirá em seus impedimentos.

§ 2º - O Presidente do Conselho será substituído
em seus impedimentos pelo Secretário Adjunto da
Pasta.

§ 3º - O mandato dos membros do Conselho de
que tratam os incisos II e III deste artigo será de 2
(dois) anos, permitida a recondução.

Artigo 50 - O Conselho Estadual de Turismo poderá
ter um Secretário Executivo, designado por seu Presi-
dente, que será responsável pela coordenação dos tra-
balhos, bem como pelo assessoramento técnico-admi-
nistrativo ao Conselho.

Artigo 51 - O Conselho Estadual de Turismo poderá
ter um Secretário, indicado por seu Presidente, dentre
os servidores da Secretaria de Esporte e Lazer, que será
responsável pelos serviços de apoio administrativo ao
Conselho.

Artigo 52 - Ao Presidente do Conselho Estadual de
Turismo compete:

I - dirigir os trabalhos do Conselho;
II - convocar e presidir as reuniões do Conselho;
III - representar o Conselho em suas relações com

terceiros;
IV - dar posse aos membros titulares e suplentes.
Artigo 53 - Perderá a representação no Conselho

Estadual de Turismo o membro titular que faltar a 3
(três) reuniões consecutivas ou a 6 (seis) alternadas
durante o ano.

Parágrafo único - O disposto neste artigo aplica-se
também aos membros suplentes que, nos impedimen-
tos de seus respectivos titulares, deixarem de compare-
cer às reuniões do Conselho.

SEÇÃO III
Do Conselho do Turismo Regional Paulista
Artigo 54 - O Conselho do Turismo Regional Paulis-

ta, instituído pelo artigo 1º do Decreto nº 50.600, de
27 de março de 2006, tem as seguintes atribuições:

I - propor objetivos, metas e prioridades de interes-
se regional, compatíveis com os objetivos do Estado e
dos Municípios abrangidos;

II - analisar, selecionar, coordenar, organizar e pro-
por planos, programas e projetos de cunho turístico;

III - assessorar o Secretário de Esporte e Lazer nos
assuntos relacionados ao turismo regional paulista;

IV - orientar e promover:
a) a integração de órgãos e entidades, públicos e

privados, e da sociedade civil organizada, com vista ao
desenvolvimento integrado e sustentável do turismo
regional;

b) o planejamento do turismo regional para o
desenvolvimento socioeconômico, a geração de empre-
gos e renda e a melhoria da qualidade de vida;

c) a cooperação dos diferentes níveis de governo,
visando ao máximo aproveitamento dos recursos públi-
cos destinados ao desenvolvimento turístico regional;

V - apresentar propostas relativas ao turismo
regional, para compor o Plano Plurianual, a Lei de
Diretrizes Orçamentárias e a Lei Orçamentária Anual;

VI - proceder e estimular estudos pertinentes ao
desenvolvimento turístico de interesse regional;

VII - encaminhar, ao Conselho Estadual de Turis-
mo, sugestões para melhoria do desempenho do turis-
mo regional;

VIII - contribuir, quando for o caso, para a capta-
ção de investimentos para o melhor desempenho da
atividade turística regional;

IX - colaborar para a formação e capacitação dos
profissionais do setor turístico, visando à qualidade e
produtividade;

X - incentivar o intercâmbio com entidades locais,
regionais, nacionais e internacionais, para promover a
realização e a captação de eventos no sentido de mini-
mizar os efeitos da sazonalidade;

XI - desenvolver ações de conscientização a respei-
to das potencialidades do turismo para o desenvolvi-
mento socioeconômico, a geração de emprego e renda
e a melhoria da qualidade de vida;

XII - fomentar a criação de novos Conselhos Muni-
cipais de Turismo e prestigiar os já existentes;

XIII - manifestar-se sobre matérias de influência
turística regional;

XIV - incentivar a criação de entidades sem fins
lucrativos que tenham por objeto destinar recursos à
implantação de planos, programas e projetos de cunho
turístico regional;

XV - elaborar seu Regimento Interno e suas altera-
ções.

Artigo 55 - O Conselho do Turismo Regional Paulis-
ta será composto de membros indicados pelos Conse-
lhos Municipais de Turismo de acordo com normas e
procedimentos a serem editados mediante resolução
do Secretário de Esporte e Lazer.

§ 1º - As indicações feitas pelos Conselhos Munici-
pais de Turismo, quando ratificadas pelo Secretário de
Esporte e Lazer, serão encaminhadas ao Governador
do Estado para designação dos membros do Conselho
do Turismo Regional Paulista.

§ 2º - Dentre os membros do Conselho do Turismo
Regional Paulista, o Governador do Estado designará
seu Presidente e Vice-Presidente, com base em indica-
ção apresentada pelo Secretário de Esporte e Lazer.

§ 3º - Os membros do Conselho do Turismo Regio-
nal Paulista serão designados com mandato de 2 (dois)
anos, permitida a recondução.

§ 4º - As funções de membro do Conselho do Turis-
mo Regional Paulista não serão remuneradas, porém
consideradas de serviço público relevante.

§ 5º - O Conselho do Turismo Regional Paulista
poderá convidar para participar de suas reuniões, sem
direito de voto:

1. representantes de órgãos e entidades públicos,
de entidades privadas ou do terceiro setor, cuja partici-
pação seja considerada importante diante da pauta da
reunião;

2. pessoas que, por seus conhecimentos e expe-
riência profissional, possam contribuir para a discussão
das matérias em exame.

Artigo 56 - Para a elaboração de estudos específi-
cos, com prazo determinado, o Conselho do Turismo
Regional Paulista poderá contar com Grupos de Traba-
lho instituídos mediante resolução do Secretário de
Esporte e Turismo.

Parágrafo único - Os Grupos de Trabalho de que
trata este artigo serão integrados por membros do
Conselho do Turismo Regional Paulista.

Artigo 57 - Ao Presidente do Conselho do Turismo
Regional Paulista compete:

I - representar o Conselho junto a autoridades,
órgãos e entidades;

II - dirigir as atividades do Conselho;
III - convocar e presidir as reuniões do Conselho;
IV - votar como membro do Conselho e, quando for

o caso, exercer o voto de desempate;
V - propor a instituição, junto ao Conselho, de Gru-

pos de Trabalho nos termos do artigo anterior;
VI - dirigir-se a autoridades, órgãos e entidades

para obter elementos necessários ao efetivo desempe-
nho das atribuições do Conselho.

Artigo 58 - Ao Vice-Presidente do Conselho do
Turismo Regional Paulista compete substituir o Presi-
dente em seus impedimentos legais e temporários,
bem como ocasionais.

SEÇÃO IV
Do Grupo Setorial de Tecnologia da Informa-

ção e Comunicação - GSTIC
Artigo 59 - O Grupo Setorial de Tecnologia da

Informação e Comunicação - GSTIC é regido pelo
Decreto nº 47.836, de 27 de maio de 2003.

SEÇÃO V
Do Grupo de Planejamento Setorial
Artigo 60 - O Grupo de Planejamento Setorial é

regido pelo Decreto nº 47.830, de 16 de março de
1967.

Artigo 61 - Ao Coordenador do Grupo de Planeja-
mento Setorial compete:

I - dirigir os trabalhos do Grupo;
II - convocar e coordenar as reuniões do Colegiado;
III - submeter as decisões do Colegiado à aprecia-

ção superior;
IV - subsidiar a Unidade de Planejamento e Avalia-

ção com informações necessárias ao desenvolvimento
de suas atribuições;

V - apresentar periodicamente às autoridades
superiores relatórios sobre a execução orçamentária da
Secretaria.

CAPÍTULO VIII
Das Unidades de Proteção e Defesa do Usuá-

rio do Serviço Público
Artigo 62 - A Ouvidoria e a Comissão de Ética são

regidas pela Lei nº 10.294, de 20 de abril de 1999, e,
respectivamente, pelos Decretos nº 44.074, de 1º de
julho de 1999, e nº 45.040, de 4 de julho de 2000, alte-
rado pelo Decreto nº 46.101, de 14 de setembro de
2001.

§ 1º - A Comissão de Ética é composta de 3 (três)
membros, um dos quais Ouvidor.

§ 2º - O Ouvidor e os membros da Comissão de Ética
serão designados mediante resolução do Secretário.

CAPÍTULO IX
Disposições Finais
Artigo 63 - A Estrada de Ferro Campos do Jordão é

regida por legislação própria.
Artigo 64 - As atribuições e as competências de

que trata este decreto poderão ser detalhadas median-
te resolução do Secretário de Esporte e Lazer.

Artigo 65 - A Secretaria de Esporte e Lazer adotará
as providências necessárias à adequada continuidade
do funcionamento dos Conselhos a que de refere este
decreto.

Artigo 66 - O Fundo Especial de Despesa de que
trata o Decreto nº 49.698, de 22 de junho de 2005,
passa a vincular-se à Secretaria de Esporte e Lazer.

Artigo 67 - Este decreto entra em vigor na data de
sua publicação, ficando revogadas as disposições em
contrário, em especial:

I - o Decreto nº 40.041, de 7 de abril de 1995;
II - o Decreto nº 46.143, de 1º de outubro de 2001;
III - o Decreto nº 47.922, de 3 de julho de 2003;
IV - o Decreto nº 48.058, de 1º de setembro de

2003;
V - o Decreto nº 48.705, de 3 de junho de 2004;
VI - do Decreto 50.600, de 27 de março de 2006,

os artigos 2º a 8º.
Palácio dos Bandeirantes, 1º de janeiro de 2007
JOSÉ SERRA
Publicado na Casa Civil, a 1º de janeiro de 2007.

DECRETO Nº 51.465, 
DE 1º DE JANEIRO DE 2007

Organiza a Secretaria de Comunicação e
dá providências correlatas

JOSÉ SERRA, Governador do Estado de São Paulo,
no uso de suas atribuições legais,

Decreta:
CAPÍTULO I
Disposição Preliminar
Artigo 1º - A Secretaria de Comunicação, criada

pelo inciso II do artigo 1º da Lei nº 12.474, de 26 de
dezembro de 2006, é o órgão central do Sistema de
Comunicação do Governo do Estado de São Paulo -
SICOM, instituído pelo Decreto nº 43.833, de 8 de
fevereiro de 1999, e fica organizada nos termos deste
decreto.

CAPÍTULO II
Do Campo Funcional
Artigo 2º - À Secretaria de Comunicação cabe exer-

cer, nessa área, funções de assessoramento, planeja-
mento, coordenação, supervisão, orientação técnica,
controle, execução e avaliação, em nível central.

Artigo 3º - Constitui o campo funcional da Secreta-
ria de Comunicação, além de outras funções com-
preendidas nas disposições do artigo anterior:

I - a proposição de políticas e diretrizes para a área
de Comunicação do Governo;

II - a coordenação e a implementação de ações com
vista à uniformidade da Comunicação do Governo no
âmbito da Administração Direta e Indireta do Estado;

III - a promoção da realização de estudos para
desenvolvimento e aprimoramento do Sistema de
Comunicação do Governo do Estado de São Paulo -
SICOM;

IV - a administração dos recursos e a supervisão do
processo licitatório para contratação de agência de
propaganda para prestação dos serviços de publicida-
de da Comunicação de toda a Administração Direta;

V - a elaboração de normas, a orientação e o for-
necimento de informações sistemáticas aos órgãos
setoriais do Sistema, de que trata o artigo 13 do Decre-
to nº 43.833, de 8 de fevereiro de 1999;

VI - a promoção de avaliações sistemáticas dos
resultados das ações de Comunicação e do desempe-
nho dos órgãos setoriais e das agências por eles con-
tratadas para prestar serviços de publicidade;

VII - a coordenação e a aprovação:
a) dos editais e “briefings” de licitação dos órgãos

e das entidades da Administração Direta e Indireta,
para contratação de serviços de publicidade;

b) do planejamento e da execução das ações de
assessoria de imprensa e de publicidade dos órgãos
setoriais do Sistema;

c) da consolidação dos planos e autorizações de
mídia destinados aos veículos de comunicação;

d) da comunicação e identidade visual dos portais
de internet dos órgãos e entidades da Administração
Direta e Indireta;

VIII - a supervisão dos gastos com serviços de
publicidade e divulgação das ações governamentais da
Administração Direta e Indireta;

IX - por intermédio da entidade a ela vinculada:
a) o controle e a distribuição da publicidade legal

dos órgãos e entidades da Administração Direta e
Indireta;

b) a execução dos trabalhos de imprensa oficial.
CAPÍTULO III
Da Estrutura
SEÇÃO I
Da Estrutura Básica
Artigo 4º - A Secretaria de Comunicação tem a

seguinte estrutura básica:
I - Gabinete do Secretário;
II - Unidade de Marketing;
III - Unidade de Imprensa.
Parágrafo único - A Secretaria conta, ainda, com a

Imprensa Oficial do Estado S.A. - IMESP, na qualidade
de entidade vinculada.

SEÇÃO II
Do Detalhamento da Estrutura Básica
Artigo 5º - Integram o Gabinete do Secretário:
I - Chefia de Gabinete;
II - Assessoria Técnica;
III - Grupo Setorial de Tecnologia da Informação e

Comunicação - GSTIC;
IV - Ouvidoria;
V - Comissão de Ética.
Parágrafo único - A Chefia de Gabinete conta com

Núcleo de Apoio Administrativo.
Artigo 6º - Subordinam-se ao Chefe de Gabinete:
I - Grupo de Planejamento Setorial;
II - Unidade Processante;
III - Departamento de Administração;
IV - Centro de Recursos Humanos.
Artigo 7º - O Departamento de Administração tem

a seguinte estrutura:
I - Centro de Finanças;
II - Centro de Suprimentos e Apoio à Gestão de

Contratos;
III - Centro de Infra-Estrutura.
Artigo 8º - As Unidades de Marketing e de Impren-

sa conta, cada uma, com:
I - Corpo Técnico;
II - Núcleo de Apoio Administrativo.
SEÇÃO III
Das Assistências Técnicas, dos Corpos Técni-

cos e das Células de Apoio Administrativo
Artigo 9º - As unidades a seguir relacionadas con-

tam, cada uma, com:
I - Assistência Técnica, a Chefia de Gabinete;
II - Assistência Técnica e Célula de Apoio Adminis-

trativo, o Departamento de Administração;
III - Corpo Técnico e Célula de Apoio Administrativo:
a) a Assessoria Técnica;

b) o Centro de Recursos Humanos.
Artigo 10 - As Assistências Técnicas, os Corpos

Técnicos e as Células de Apoio Administrativo não se
caracterizam como unidades administrativas.

CAPÍTULO IV
Dos Níveis Hierárquicos
Artigo 11 - As unidades a seguir relacionadas têm

os seguintes níveis hierárquicos:
I - de Coordenadoria:
a) Unidade de Marketing;
b) Unidade de Imprensa;
II - de Departamento Técnico, o Departamento de

Administração;
III - de Divisão Técnica:
a) o Centro de Recursos Humanos;
b) o Centro de Finanças;
c) o Centro de Suprimentos e Apoio à Gestão de

Contratos;
IV - de Divisão, o Centro de Infra-Estrutura;
V - de Serviço, os Núcleos de Apoio Administrativo.
CAPÍTULO V
Dos Órgãos dos Sistemas de Administração

Geral
Artigo 12 - O Centro de Recursos Humanos é o

órgão setorial do Sistema de Administração de Pessoal
na Secretaria de Comunicação e presta, também, servi-
ços de órgão subsetorial a todas as unidades da Pasta.

Artigo 13 - O Centro de Finanças é órgão setorial
dos Sistemas de Administração Financeira e Orçamen-
tária na Secretaria de Comunicação e presta, também,
serviços de órgão subsetorial a todas as unidades da
Pasta.

Artigo 14- O Centro de Infra-Estrutura é órgão
setorial do Sistema de Administração dos Transportes
Internos Motorizados na Secretaria de Comunicação,
presta, também, serviços de órgão subsetorial a todas
as unidades da Pasta e funcionará, ainda, como órgão
detentor.

CAPÍTULO VI
Das Atribuições
SEÇÃO I
Do Gabinete do Secretário
SUBSEÇÃO I
Da Chefia de Gabinete
Artigo 15 - A Chefia de Gabinete tem as seguintes

atribuições:
I - examinar e preparar o expediente encaminhado

ao Titular da Pasta, pertinente às unidades sob sua
subordinação;

II - executar atividades relacionadas com as
audiências e representações do Secretário;

III - supervisionar e coordenar as atividades rela-
cionadas com a administração geral da Secretaria;

IV - produzir informações que sirvam de base à
tomada de decisões, ao planejamento e ao controle
das atividades.

SUBSEÇÃO II
Da Assessoria Técnica
Artigo 16 - A Assessoria Técnica tem, por meio de

seu Corpo Técnico, as seguintes atribuições:
I - assessorar o Secretário, e as demais autoridades

da Secretaria, na análise dos planos, programas e pro-
jetos em desenvolvimento, nas relações parlamentares
e com os órgãos de comunicação;

II - elaborar ofícios, minutas de projetos de leis e
de decretos, resoluções, portarias, despachos, exposi-
ções de motivos e outros documentos ou atos oficiais;

III - emitir pareceres técnicos sobre os assuntos
relacionados com a área de atuação da Pasta;

IV - examinar processos e expedientes que lhe
forem encaminhados;

V - analisar as necessidades da Secretaria, propon-
do as providências que julgar convenientes;

VI - desenvolver trabalhos com vista à solução de
problemas de caráter organizacional existentes na
Secretaria, bem como analisar propostas de criação ou
modificação de estruturas administrativas;

VII - produzir informações gerais para subsidiar
decisões do Titular da Pasta;

VIII - realizar estudos e desenvolver atividades que
se caracterizem como apoio técnico à execução, ao
controle e à avaliação das atividades da Secretaria;

IX - elaborar relatórios sobre as atividades da
Pasta.

SEÇÃO II
Das Unidades Subordinadas ao Chefe de Gabi-

nete
SUBSEÇÃO I
Da Unidade Processante
Artigo 17 - A Unidade Processante tem por atribui-

ção realizar os procedimentos disciplinares no âmbito
da Secretaria de Comunicação.

SUBSEÇÃO II
Do Departamento de Administração
Artigo 18 - O Departamento de Administração tem

as seguintes atribuições:
I - por meio do Centro de Finanças, as previstas

nos artigos 9º e 10 do Decreto-Lei nº 233, de 28 de
abril de 1970;

II - por meio do Centro de Suprimentos e Apoio à
Gestão de Contratos:

a) em relação a compras e contratações:
1. preparar os expedientes referentes à aquisição

de materiais e à prestação de serviços;
2. analisar as propostas de fornecimento de mate-

riais e de prestação de serviços;
3. elaborar contratos relativos à compra de mate-

riais e à prestação de serviços;
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